
 

 

 

REQUERIMENTO Nº                        2017-CRCN 

 

 

 

 

Nos da Resolução nº 3, de 1990, art. 7º, incisos VII e XI; § 4º do art. 58, da Constituição 
Federal; art. 75, parágrafo único, do Regimento Interno do Senado Federal; c/c o art. 38, do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, REQUEIRO a constituição de Comissão Externa 
Mista do Congresso Nacional, com a finalidade de acompanhar as investigações das 
circunstâncias do acidente aéreo que vitimou o Excelentíssimo Senhor Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, TEORI ZAVASCKI, encarregado, atualmente, de julgar o maior caso de 
corrupção em apuração no País no âmbito daquela Corte, decorrente de inúmeros inquéritos e 
processos na chamada "Operação Lava-Jato", constituída de tantos membros de ambas as 
Casas do Congresso Nacional, na proporção da representação das bancadas, nos termos do 
disposto no art. 9º e 10º do Regimento Comum do Congresso Nacional, c/c art. 58, § 1º, da 
Constituição Federal. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

Segundo informações divulgadas pela imprensa do País, um acidente aéreo vitimou 
Ministro do Supremo Tribunal Federal na data de hoje, 19 de janeiro de 2017. 

No entanto, o País está estarrecido com o acidente, verdadeira comoção nacional, por 
que a mais alta e eminente autoridade da República no âmbito do Judiciário, TEORI ZAVASCKI, 
do Supremo Tribunal Federal, encarregado de julgar o maior escândalo de corrupção no País 
atualmente, em apuração na República na esfera Federal, com a suposta participação de 
diversas autoridades e ex-autoridades, que exercem e/ou exerceram altos cargos na 
administração superior do Brasil, foi vitimada. 

Por imposição constitucional e legal, tendo em vista as autoridades federais 
envolvidas, faz-se mister que o Congresso Nacional acompanhe e participe da apuração de 
todos os fatos envolvendo as causas do acidente aéreo que vitimou a referida autoridade 
judicial. 

Ademais, face ao ocorrido, não se pode olvidar que a apuração, instrução e julgamento 
dos fatos envolvendo diversas autoridades ou ex-autoridades que cometeram atos de 



corrupçao, no exercício de cargos na administração superior do País, pode ser paralisada, in 
totum. 

Diante do clamor nacional e face aos fundamentos apresentados, requeiro que seja 
aprovado o presente requerimento, com a urgência que a circunstância exige. 

 

Sala da Comissão, 

 

 

Senador RANDOLFE RODRIGUES 
REDE SUSTENTABILIDADE 

 

  


